
 
Câmara Municipal de Porto Alegre Formulário B

Emendas ao Anexo II da LOA

SEI Nº 118.00598/2023-13 

PROC. Nº 1100/23 

PLE Nº 035/23 

EMENDA Nº 000691

ANEXO II - UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS

DESTINO DOS RECURSOS:

Código e Nome do Órgão: Código de Classificação Institucional e Func.:

02200 RESERVA DE CONTINGÊNCIA/PARLAMENTAR 02200.02200.99.999.9999.3992

Nº do Proj. ou Ativ.: Nome do Projeto, Atividade ou Oper. Especiais:

009995 RESERVA DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO

Beneficiário

-

GRUPOS DE DESPESA A SEREM ALOCADOS

Valor acrescentado:Código de Classificação Econômica:

99.99 Reserva De Contingência E Reserva Do Rpps

 10.000.000

Fonte de Recurso da Classificação Econômica:

1.500.001.000 0001 - RECURSO LIVRE ADM DIRETA - IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS

Total:  10.000.000

- ORIGEM DOS RECURSOS: 1 

Código e Nome do Órgão: Código de Classificação Institucional e Func.:

07600.07601.18.541.0187.364607600 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS

004127

Nº do Proj. ou Ativ.: Nome do Projeto, Atividade ou Oper. Especiais:

PODAS E SUPRESSÃO DE ÁRVORES EM VIAS PÚBLICAS, PRAÇAS E PARQUES

GRUPOS DE DESPESA A SEREM REALOCADOS

Valor retirado:Código de Classificação Econômica:

33.90 Aplicações Diretas

 10.000.000

Fonte de Recurso da Classificação Econômica:

1.500.001.000 0001 - RECURSO LIVRE ADM DIRETA - IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS

Justificativa:

É necessário o controle direto da população sobre o orçamento público. É nele que são dispostos o planejamento, as 

prioridades de investimento e perspectivas de desenvolvimento do município. O Orçamento Participativo, ainda que não 

garanta o real controle da população pela integralidade do orçamento e, por conseguinte, das decisões sobre a cidade, é 

um mecanismo importante de participação popular, pelo qual a população decide, de forma direta, a aplicação em obras e 

serviços de uma parte do recurso público. Contudo, o percentual de verbas reservadas ao Orçamento Participativo tem 

sido menor ano após ano, o que tem gerado uma série de atrasos na execução de obras e serviços demandados pelo 

OP, reduzindo tanto o controle popular dos recursos, quanto deixando as comunidades em abandono, pela não execução 

das obras e serviços.

Assim, propõe-se a realocação de prioridades e da lógica de gestão dos recursos, para que uma maior fatia entre na 

reserva do Orçamento Participativo, a fim de que sua execução seja submetida ao crivo popular.

NOME DO(A) VEREADOR(A):

Karen Santos
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